
67

MMUULLTTIIFFUUNNCCIIOONNAALLIIDDAADDEE  
DDAA  PPAAIISSAAGGEEMM  RRUURRAALL ::   

NNOOVVOOSS  DDEESSAAFFIIOOSS  ÀÀ  SSUUAA  AANNÁÁLLIISSEE

Teresa Pinto-Correia*

Inforgeo, Julho 2007, 67-71

Introdução

As paisagens rurais europeias são hoje em
dia espaços de mudança: espaços que têm
vindo a registar ao longo das últimas décadas
processos de transformação fundamentais, a um
ritmo nunca experimentado antes. Estas trans-
formações tomam direcções e intensidades
variáveis, consoante as regiões em que ocor-
rem. Estão associadas às tendências nas activi-
dades económicas: especialização e concentra-
ção do sector agrícola, e portanto também do
uso do solo, e concentração de outras activida-
des; mas também a processos socio-económi-
cos mais latos, que em conjunto resultam em
fluxos e relocalizações de pessoas e activida-
des, sobretudo no sentido da concentração em
áreas urbanas e de um crescente esvaziamento
do espaço rural (Woods 2005). 

Em simultâneo com estas mudanças, a pro-
cura de outros usos e funções da paisagem
rural tem vindo a crescer, sobretudo nos últi-
mos anos. De um espaço essencialmente de
vida e de produção até há umas décadas atrás,
as paisagens rurais europeias transformaram-
-se progressivamente em espaços de consumo

– mesmo se o padrão de uso do solo continua
dominado pela agricultura. Fala-se assim em
multifuncionalidade da paisagem, uma vez que
às funções de produção, commodity, se juntam
agora funções não directamente produtivas,
non-commodity (OCDE 2001). Este processo
de substituição continua a desenrolar-se,
criando tensões, que revelam novas possibili-
dades, mas também novos conflitos e a neces-
sidade de definir prioridades.

A complexidade dos vários factores a ter
em conta para as paisagens rurais tem assim
vindo a crescer. Este é um desafio à tomada de
decisão e à gestão, desde a escala da unidade
de exploração até à administração local e cen-
tral. Mas é também um desafio para a análise
e investigação, uma vez que se levantam novas
questões, que por sua vez exigem novas pontes
entre as disciplinas tradicionais, novas aborda-
gens nas disciplinas envolvidas, assim como a
aceitação de vários tipos de conhecimento. Tal
como descrito por Nowotny et al (2004), estas
são questões extremamente motivadoras para
a investigação, mas levam a caminhos algo
incertos, que se baseiam num questionar per-
manente sobre a validade dos modelos concep-
tuais, das abordagens metodológicas, e sobre 
a robustez da análise efectuada. No entanto, a
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exige esta nova forma de abordagem, que deve
ainda ser continuamente desenvolvida, explo-
rada e divulgada nos meios científicos adequa-
dos (Flyvbjerg 2001). 

Assim, propõe-se como objectivo deste
artigo, por um lado, a discussão do conceito de
multifuncionalidade da paisagem, e de que
forma deve ser entendido como conceito ana-
lítico. E por outro, um conjunto de reflexões,
baseadas no conhecimento empírico de vários
anos de estudo aplicado nesta área, sobre as
novas abordagens de investigação necessárias
à sua análise.

Multifuncionalidade da paisagem

A multifuncionalidade emergiu nos últimos
anos na literatura como um conceito chave
quanto ao sector agrícola e à paisagem rural.
Esta emergência reflecte a transição, na com-
preensão do rural, do produtivismo ao pós-pro-
dutivismo (Wilson 2000), e a crescente pro-
cura social da paisagem rural.

Multifuncionalidade pode ser utilizado para
caracterizar o sector primário e as externalida-
des que lhe estão associadas, mas também para
caracterizar a paisagem per se, onde a agricul-
tura define a estrutura de produção e assim
também domina o uso do solo, mas outras fun-
ções, como conservação, qualidade de recursos
naturais, recreio e lazer, preservação da iden-
tidade cultural, são asseguradas pelas várias
unidades espaciais, separadamente ou com-
binadas num mosaico (Vejre e tal, 2006). Tal
como afirma Clive Potter (2005), a definição
de multifuncionalidade como um atributo do
espaço rural, que pode ser explorada por múl-
tiplos actores, é muito mais abrangente do que
multifunctionalidade do sector agrícola. Baseia-
-se numa reinterpretação da contribuição da
agricultura para o conjunto da paisagem, e na
compreensão da mudança no papel dos chefes
de exploração, que passam a integrar uma comu-

nidade mais vasta de «gestores da paisagem».
A agricultura deixa de ser o sector que suporta
a economia rural, para passar a ser a economia
rural que fornece as bases de suporte da agri-
cultura (Potter 2005). 

Estes novos paradigmas estão de certa
forma, mesmo que não explícita, relacionados
com a suposição de que mais multifuncionali-
dade resulta em mais sustentabilidade, mesmo
se raramente se torna clara a relação entre as
duas (OCDE 2001). Pode levar a alguma con-
fusão sobre o conteúdo de multifuncionalidade.
É assim mais claro separar estes dois concei-
tos, tal como sugerido nos resultados do pro-
jecto europeu MULTAGRI (Cairol 2005), e
considerar sustentabilidade como um conceito
normativo e orientado para um objectivo, e
multifuncionalidade como um conceito ana-
lítico ou positivo, sem valor atribuído, que
descreve as características da paisagem e as
funções que esta suporta (Cairol 2005, OECD
2001).

A utilização de multifuncionalidade como
um conceito analítico significa a avaliação de
que funções são suportadas por uma determi-
nada paisagem, num determinado momento, e
como se definem sinergias ou conflitos entre
elas. As funções podem ser definidas como
bens (amovíveis) ou serviços (não amovíveis),
disponibilizados na paisagem, e que provêm 
às necessidades, procuras e expectativas do
Homem, no sentido lato, sendo assim valori-
zadas pela sociedade (de Groot 2006). Algu-
mas são privadas e comercializáveis, sobre-
tudo os produtos, e são assim designadas por
comodidades, commodities; mas a maioria dos
serviços são públicos, para os quais não exis-
tem mercados ou estes não funcionam satisfa-
toriamente, e são por isso designados de ame-
nidades, non-commodities (OCDE 2001; Wig-
gering e tal 2006). 

O enquadramento conceptual da OCDE e a
respectiva terminologia referem-se ao sector
agrícola. Mas quanto à paisagem as mesmas
questões se levantam: até ao presente, os siste-
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mas de uso do solo, determinados por interes-
ses de produção, foram os motores da gestão
da paisagem; esta gestão levou a característi-
cas específicas de paisagem, que determina-
ram por sua vez muitas das outras funções.
Nesta perspectiva, analisar a paisagem rural
completa-se com, por um lado, a avaliação da
procura de todos os tipos de funções, e por
outro, a avaliação de como o uso do solo (atra-
vés da agricultura ou outras actividades) afecta
as várias funções e como elas se relacionam
entre si (Wiggerings et al 2006). A avaliação
da articulação entre funções, jointness, é neste
âmbito fundamental, uma vez que define a
forma como as funções da paisagem evoluem
influenciadas umas pelas outras, e tem impor-
tantes implicações na formulação de políticas.
E exprime também as interacções complexas
que devem ser consideradas na análise, com a
necessidade de consideração de cada vez mais
factores para a compreensão da paisagem rural
como um sistema dinâmico, e não menos para
a construção de propostas para o seu desenho
e gestão. 

Novas abordagens

A revisão da literatura demonstra que as
publicações sobre multifuncionalidade da pai-
sagem são já variadas, mas sobre o procedi-
mento que pode levar à identificação e avalia-
ção das funções à escala da paisagem, e da
relação entre elas, já a oferta é muito mais
escassa (Wigering et al 2006). A necessidade
de explorar e desenvolver novas abordagens é
assim evidente.

Entre outros autores, Michel Jones (1991)
distingue três grandes campos nos quais se
podem «arrumar» as abordagens de análise da
paisagem praticadas mais correntemente: a
«científica», mais ligada às ciências naturais,
onde a paisagem é vista como objectiva; a
«aplicada», adaptada por ciências naturais e

sociais, onde a paisagem é vista como objec-
tiva mas onde à partida se tomaram decisões
sobre as componentes que são relevantes para
a análise, e a «humanista», que se debruça sobre
os aspectos subjectivos. Outras formas de clas-
sificação podem ser adoptadas. Mas indepen-
dentemente desta classificação, cada uma das
abordagens, por si só, não fornece o corpo teó-
rico e conceptual requerido face às questões
emergentes. O declínio do papel da produção e
a crescente procura social da multifuncionali-
dade levantam questões que vão desde a qua-
lidade ambiental ao património cultural, ou da
sobrevivência das explorações agrícolas à
nova definição e funcionamento das comuni-
dades rurais, ou às novas procuras sociais do
rural e o que determina essa procura, ou ainda
ao valor económico que essas funções podem
representar. E todas estas dimensões se reflec-
tem na paisagem. As ciências que até agora
têm estudado a paisagem rural, como a agro-
nomia, a sociologia, economia rural, a antro-
pologia, a ecologia e ecologia da paisagem, e
evidentemente a geografia, têm-se focado em
parte destes factores ou cadeia de factores, sem
muitas vezes reconhecer ou sem pelo menos
tornar explícitas as interrelações existentes
(Cloke 1997; Murdoch and Pratt 1993; Woods
2005).

Numa abordagem que integre estas várias
dimensões, a paisagem rural, à escala local,
pode ser compreendida como o ponto de
encontro entre dois tipos de eixos, ou duas
dimensões, que se desenrolam a vários níveis
ligados entre si: 1) uma composta pela integra-
ção entre a base física e biológica e a influên-
cia e construção humanas, ao longo do tempo,
resultando na materialidade da paisagem, com
as suas potencialidades e limitações, assim
como no seu carácter, ou identidade; 2) e uma
outra composta pela cadeia de relações socio-
económicas e condições culturais que determi-
nam as decisões sobre a paisagem; este eixo
contempla aspectos que vão desde a economia
global e a procura social em geral, até às polí-
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ticas e instrumentos de gestão, o contexto local
e o perfil individual de quem toma decisões no
quotidiano sobre a gestão ou sobre o uso da
paisagem.

O que sugerimos é que parece haver espaço,
e também necessidade, para uma abordagem à
análise da paisagem que se centra na paisagem
rural à escala local, reconhecendo uma impor-
tante componente contextual (Nowotny et al
2004). E que assim, em primeiro plano, analisa
as características da paisagem, a sua comple-
xidade e a sua dinâmica. E, em complemento,
considera os dois eixos descritos acima.
Segundo a questão de investigação que se
coloca, a abordagem de análise será centrada
mais num ou noutro nível e no conjunto de
factores e relações causais correspondentes –
sem que seja esquecido o sistema no seu con-
junto. Desta forma, em cada caso deve ser
posta em prática uma combinação específica
de métodos, com base em desenvolvimentos
metodológicos em cada um dos campos cien-
tíficos envolvidos, mas também nos progres-
sos registados nas abordagens integradas que
se vão testando, e cujos resultados se verifi-
cam válidos e relevantes. O que se mantém
como constante é a análise espacial e contex-
tual da paisagem, como um ponto de partida
da análise.

Reflexões finais 

A paisagem rural portuguesa, na sua diver-
sidade e variedade de processos de transfor-
mação, reflecte um mundo rural em mudança,
e no qual se levantam várias das questões
abordadas acima (Cavado 1999) – nas várias
regiões com diferentes combinações de poten-
cialidades e ameaças. Os processos em curso,
aos vários níveis, levam a que se percam algu-
mas das paisagens existentes, apesar do valor
positivo que lhes possa ser atribuído, mas 
também a que se criem novas paisagens, que

podem ter novos valores. E levam também a
que se desenvolvam novas oportunidades para
a sua gestão futura, tendo em conta as múlti-
plas funções que podem assegurar. Assim, os
desafios à gestão futura da paisagem rural por-
tuguesa são também desafios à investigação,
que deve ser inovadora e interdisciplinar. 
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